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O Fundo Municipal de Saúde de Canaá dos Carajás - PA, pessoa jurídica
público, devidamente inscrito no CNPJ-MF no 11.903.351/0001-29, com sede na

Avenida Juscelino Kubitschek, no 80, Vale Dourado, Canaã dos Carajás - PA, CEP n'
68.354-í49, representado neste ato pelo Sr. Francisco Pereira da Silva Neto,

Secretário Municipal de Saúde, nomeado pela portaria No. 353/2024 - GP, resolve
formalizar a seguinte solicitação para fins de contratação, através de procedimento de
licitação na modalidade dispensa de licitação, com o objeto mais abaixo discriminado,
amparado legalmente pela Lei Federal no 14.'133 de 0í de abril de 202í, que institui
normas para licitaçôes e contratos da Administração Pública, e suas alterações
posteriores.

1. DAS CONDTçOES GERATS DA CONTRATAçAO

1.1. OBJETO: Contrataçáo emergencial de serviço de lnternaçáo em

Hospital ou Clinica especializada em psiquiatria, para a internação das pacientes

Leidiane Monção Lima, obedecendo ordem judicial 080452 046.2024.8.1 4.01 36

e Vanessa Mota Rodrigues da Silva, obedecendo ordem judicial 0805418-

59.2024.8.14.0136, atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do

Município de Canaá dos Carajás, estado do Pará.

PLANILHA DESCRITIVA

TOTAL GERAL

R$ 360.

2

LOTE UNICO

DESCRTçÂ0 DO rTEM QUANT UNIDADE VALOR TOTAL

1

Contratação emergencial de serviço de lntemação em Hospital
Psiquiátnco a fim de estabilização do quadÍo psiquiático -

LEIDIANE MONÇÃO LIMA E VANESSA MOTA RODRIGUES DA
SILVA

360 diáÍias R$ 1.000,00 R$360.000,00

TOTAL R$ 360.000,00

Canaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024.
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1.2. Para a contrataçáo dos serviços inerentes ao objeto do pres

será Íormalizado Conkato Administrativo, estabelecendo-se em sua

todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as pa

conformidade com o Edital de licitação, Termo de Referência e Proposta da

Contratada.

1.3. O prazo de vigência da contrataçáo é de 180 (cento e oitenta) dias,

contados da data da lavratura do contrato, prorrogável até a pronta recuperaçáo

da paciente, na forma do art. 75, Vlll da Lei n" 14.13312021 .

'1,4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que seráo aplicadas

em relaçáo à vigência da contrataçáo.

2. FUNDAMENTAÇÂO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÂO

2.1. A Fundamentação da Conúatação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Referência.

3. DESCRTÇÃODASOLUçÃOCOMOUMTODO

3.1. A descrição da soluçáo como um todo encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

4.1. O objeto da contratação se constitui de apenas um item.

4.2. Realizar o tratamento com qualidade, assumindo os riscos e despesas

decorrentes da boa execução do objeto.

4.3. Manter compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições e qualificaçáo exigida.

4

Canaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de 2024.
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4.4. Arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais e

afins, no atendimento dos objetivos em questão.

4.5. Responsabilizar-se pelo pagamento das multas eventual

aplicadas por quaisquer autoridades, Federais, estaduais ou Municipais, em

consequência de fato a ela imputável ou por atos de seu pessoal.

4.6. Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades

constantes do objeto do contrato,

4.7. Elaborar os relatórios mensais de acompanhamento da paciente.

4.8. SUBCONTRATAÇÃO

4,8.1. É vedada a subcontratação, cessâo ou transferência total ou parcial do

objeto deste Termo de Referência.

4.9. GARANTIA DA CONTRATAÇÁO

4.9.í. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e

seguintes da Lei no 14.133,de2021.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçôes de execução

5.1. A execução dos serviços deverá ocorrer conforme o Termo de

Referência e sempre sob a gestão do Fundo Municipal de Saúde. É proibida a

cobrança de qualquer despesa adicional que interfira no valor contratado e

aprovado.

5.2. O prazo para o acolhimento da paciente é 24 (vinte e quatro) horas,

contados da Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Canaá dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024. 4
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6.1. O contrato deverá ser executado Íielmente pêlas partes, de aco

as cláusulas avençadas e as normas da Lei no í4.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para

reunião inicial para apresentação do plano de Íiscalização, que conterá

informaçôes acerca das obrigações conkatuais, dos mecanismos de fiscalização,

das estratégias para execuçáo do objeto, do plano complementar de execução da

CONTRATADA, quando houver, do método de aferiçáo dos resultados e das

sançôes aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021, an.

1 17, caput).

Fiscalização Técníca

5Canaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024
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6.3. As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o

uso de mensagem eleúônica para esse Íim.
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6.9. ldentificada qualquer inexatidáo ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificaçôes para a correçáo da execução do contrato,

determinando prazo paru a correção. (Decrelo no 11.246. de 2022. an.22. lll);

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo

hábil, a situaçáo que demandar decisão ou adoçáo de medidas que ulhapassem

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

caso creto no 11.246 de2022 arl.22

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do conkato comunicará o fato imediatamente

ao gestor do contrato Decreto no 11.2 de2 art.

6.,12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva

renovaÉo ou à prorrogação contratual (Decrelo no 11 .246, de 2022, arl.22.Yll).

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execuçáo do contrato e as

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência. (DecÍeto no 11.246, de 2022. art.21 .ll).

Canaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024. 6
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuÇão do contrato, para

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto no 11.246. de

2022. arl.22.Yl);

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no históríco de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados. (Lei n" ta.133. de 20 , e Decreto no 11.246. de 2022.

arl.22. ll\;
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6.15. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246. de 2022, art. 23, lV).

6,16. O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alteraçóes e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificaçáo da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no

11 .246. de 2022. arl. 21 . lY).

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutençáo das condiçÕes de

habilitação da CONTRATADA, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçáo e do pagamento

da despesa no relatório de riscos eventuais. Decreto no 11.246 de 2022 ail.21

il r).

6.í8. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigaçÕes assumidas pelo CONTRATADO, com mençáo ao seu desempenho na

FoRMUúRro
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Fiscalização Administrativa

6.'14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das

condiçÕes de habilitação da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário (Art. 23. I e ll, do Decreto no 11.246. de 2022).

7Canaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024.
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execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigaçôes. Decreto no 11.246 de 2022 art.21 vil

6.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiva renovação ou prorrogação contratual (Decreto no 1 1.246. de2022. arl

22,V|\.

Gestor do Contrato

6.21. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais

da execuçâo no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçÕes contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no

11.246, de 2022, atl.2'l,lV).

6.22. O gestor do contrato acompanhará os regishos realizados pelos fiscais

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21 , ll).

8Canaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de

processo administrativo de responsabilizago para fins de aplicaçáo de sançôes,

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.í33. de 2021,

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto

no 11 .246. de 2022. arl. 21 . X).
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6.23, O gestor do contrato acompanhará a manutençáo das condiçôes de

habilitaçáo da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, an. 21 ,

il r).

6.24. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigaçÕes assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto no '11.246, de 2022, art. 21 , Vlll).

6.25. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de

processo administrativo de responsabilizaçào para fins de aplicação de sanções,

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021,

ou pelo agente ou pelo setor com compelência para tal, conforme o caso. (Decreto

no 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.26. O gestor do conkato deverá elaborar relatório final com informações

sobre a consecuçáo dos objetivos que tenham justificado a contrataçáo e

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21 , Vl).

6.27, O gestor do contrato deverá enviar a documentaçâo pertinente ao setor

de contratos para a formalizaçáo dos procedimentos de liquidação e pagamento,

no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.28. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

ICanaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024.
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6.28.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante

todo o contrato.

6.28.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja

em desacordo com as especiÍicaçÕes exigidas e padrôes de qualidade

exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao resultado apresentado.

6.28.4, Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à

Administraçáo ou a terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo, até a conclusão

da prestação dos serviços.

6.28.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela

Administração, durante a execução do contrato.

6.28.6. A CONTRATADA deverá designar profissionais certificados pelos

conselhos competentes para responder tecnicamente pelas equipes médica e

de enfermagem, conforme determinação dos respectivos conselhos.

6.28.7. A CONTRATADA deverá dar ciência imediata e por escrito à

CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na execuçáo dos

serviços.

6.28.8. A CONTRATADA obriga-se a prestar esclarecimentos que lhe

forem solicitados e atender prontamente as reclamações sobre a prestação

dos serviços, bem como as recomendações da CONTRATANTE, que visem à

regular execuçâo do contrato.

Canaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de 2024 10

6.28.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos,

taxas, encargos, royalties, decorrentes da execuçâo dos serviços, sem ônus

para o Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - PA.
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6.29.í. Rejeitar todos e quaisquer serviços que não atendam aos

requisitos constantes nas especiÍicações da Planilha Descritiva.

6.29.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no

contrato e/ou empenho.

7. DA FUNDAMENTAçAO LEGAL.

7.1. lnicialmente, deve-se esclarecer que a Constituição da República, em

seu artigo 37, inciso XXl, estabelece a obrigatoriedade da realizaçáo do

procedimento licitatório para as contrataçÕes feitas pelo Poder Público, buscando

tutelar o cânone da isonomia, bem como a seleção da proposta mais vantajosa

para a Administração.

7 .2. O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

Administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Este

deverá ser processado e julgado em estrita conformidade com os princípios

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade adminlstrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

7.3. Assim, em se tratando das contrataçÕes feitas pelo Ente Público, deve-

se observar a impessoalidade e eficiência, a publicidade, a moralidade e a
legalidade, de forma a realizar qualquer contratação em vista de se despender o

erário público da forma mais eficiente e que melhor atenda o interesse público, o

que consubstancia no alcance da proposta mais vantajosa.

7.4. Todavia, vale enfatizar que o próprio legislador constituintê admitiu a

possibilidade de, em situaçÕes específicas, a Administraçáo Pública celebrar

Canaá dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024. 11

6.29. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE



FoRMUúRro

TERMO DE RETERÊNCIA
<LJ

Código: sS Fo Lc 0006 Versão:2 Página:'l

SE

VUNICI

contratos diretos, ou seja, sem a realizaçâo do procedimento licitatório, em face de

razÕes de relevante interesse público ou outras circunstâncias expressamente

contempladas pela lei como ensejadoras de dispensa ou inexigibilidade de

licitação. Mas sempre pautando-se nos princípios balizadores da Administraçáo

Pública e do Estatuto de Licitaçoes (L:ei no 14.13312021).

7.5. Disso se extrai que apenas nos elsos expressos em lei é viável ao

Administrador Público a aquisição de bens ou a contrataçâo de obras ou serviços

sem prêvio procedimento licitatório, consignando-se que as hipóteses de

inexigibilidade e de dispensa de licitação estão previstas, respectivamente, nos

artigos 74 e 75 da Lei no 14.13312021, respectivamente.

Dito isto, traz-se à baila a redação do art. 75, inc. Vlll, da Lei n' 14.13312021:

Art. 75. E dispensável a licitação

Vlll - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caraclerizada

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou

comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas,

obras, servips, equipamentos e outros bens, públicos ou pafticulares, e

somenle para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situaçâr

emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam

ser concluídas no prazo máximo de '1 (um) ano, mntado da data de oconência

da emergência ou da calamidade, vedadas a pronogaÇão dos respectivos

contratos e a recontratação de empresa lá contratada com base no disposto

neste inciso; (Vide ADI 6890).

O mesmo diploma legal de licitaçoes e contratos dispõe ainda

Art 75. (...)

()

Canaá dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024. 12
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§ 60 Para os Íins do inciso Vlll do caput deste artigo, considera-se emergencial

a contratação por dispensa com obietivo de manter a continuidade do serviço

público, e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado na forma

do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão

do processo licitatório, sem prejuizo de apuração de responsabilidade dos

agentes públicos que deram causa à situação emergencial.

8. DO REAJUSTE CONTRATUAL.

8.1. Não será aplicável qualquer reajuste de preços durante este periodo.

9. PENALTDADES E SANÇOES ADMINTSTRATIVAS

9.í. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,5% (zero vírgula três por

cento) sobre o valor total do contrato por dia por descumprimento de obrigações

fixadas neste termo de referência. A multa tem de ser recolhida pela licitante

vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaçáo.

9.2. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administraçáo

poderá garantida a previa defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes

sançÕes:

J Advertência;

/ Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias,

contado da comunicaçáo oficial;

/ Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar

com a Administraçáo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

9.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública,

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citaçáo e da ampla

defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que

Canaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024. 13
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seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, a licitante que:

/ Deixar de assinar o contrato;

Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;

Náo mantiver a proposta, injustificadamente;

Comportar-se de modo inidôneo;

Fizer declaração falsa;

Cometer fraude fiscal;

/ Falhar ou fraudar na execução do contrato.

9.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com

a Adminisúaçáo Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente

com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10. CR|TÉR|OS DE MED|çÃO E PAGAMENTO

Da Medição

í0.1. O Hospital ou Clínica Psiquiátrica deverá enviar mensalmente fatura

detalhada que inclua todos os serviços prestados, como diárias, consultas,

exames, medicamentos e terapias à Secretaria Municipal de Saúde.

10.2. O Hospital ou Clínica Psiquiátrica deverá encaminhar toda a

documentaÉo necessária, como laudos médicos e relatórios de evolução, esteja

disponível e anexada à fatura. Esses documentos são fundamentais para justificar

a internação e os serviços prestados.

Do recebimento

10.3. Os serviços seráo recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta)

dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando

Canaá dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024. 14



verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art.

140, l, a, da Lei no 14.1 33 e Arls. 22, X e 23, X do Decreto no I 1.246, de 2022).

10.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovaçáo da

prestaçáo dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

10.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das

exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto no 11.246, de 2022).

10.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento

provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o

cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto no

11.246, de 2022).

10.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliaçôes da

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da

prestaçáo dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

10.4.1. O Contratado Íica obrigado a reparar, corrigir, remover,

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em

que se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçóes resultantes da execuçáo ou

materiais empregados, cabendo à Íiscalização não atestar a última e/ou única

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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10.4.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única mediçáo

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 1 19 clc arl. 140 da Lei no

14133, de2021).

10.4.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível,

à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruçÕes

exig íveis.

10.4.4. Os serviços poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando

em desacordo com as especificaçÕes constantes neste Termo de Referência e

na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

í0.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo

Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências

na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do

contrato para recebimento definitivo.

10.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias,

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos:

10.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, adminisúativo e setorial, quando houver, no cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

16
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atesto de cumprimento de obrigaçoes, conforme regulamento (art. 21, Vlí1,

Decreto no 1 1.246, de 2022) -

10.6.2. Realizar a análisê dos relatórios e de toda a documentação

apresentada pela Íiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulâs contratuais

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, porescrito, as respectivas correções;

'10.6.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento

definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações

apresentadas; e

10.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura,

com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

10.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalizaçáo dos procedimentos de liquidaçáo e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão.

10.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei

no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

10.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução,

pelo contratado, de inconsistências veriÍicadas na execução do objeto ou no

instrumento de cobrança.

í0.9. O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a responsabilidade

civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

proÍissional pela perfeita execução do contrato.
Canaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024. 17
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10.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá

o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,

prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §zo da Instrução Normativa

SEGES/ME no 77/zozz.

10.11. Para fins de liquidação, o setor compêtente deve verificar se a Nota

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis

10.12, Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância

que impeça a liquidaçâo da despesa, esta ficará sobrestada até que o

CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após

a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE.

Prazo de Pagamento

'10.'13. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis,

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seçáo anterior, nos

termos da lnsúuçáo Normativa SEGES/ME no 77, de 2022.

Forma de Pagamento

Canaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024 18
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10.í4. Será realizado pagamênto de 30 (trinta) dias adiantados pelo tratamento

como estabelece na lei 14.133.

Att. 1 41 . No dever de pagamento pela Administração, setá obseNada

a ordem crunológica para cada íonte difercnciada de íecuÍsos.

subdividida nas seguintes categodas de contratos:

§ 1' A odem crqtol,ógica referida no caput deste aftigo poderá ser

alterada, mediante pÉvia justificativa da autoidade competente e

postedor comunicação ao ügão de contrcle intemo da Administração

e ao tibunal de contas competente, exclusivamente nas seguinres

siÍuações,

I - grave Wrtuftação da odem, situação de emetgência ou

calamidade púUica;

10.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como

emitida a ordem bancária para pagamento.

10.17. Quando do pagamento, seÍá efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

10.í8. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.19. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos

termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retençáo tributária

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

Canaá dos Carajás - PA, 30 de dezembro de 2024. í9
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10.15. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo CONTRATADO.
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11. FORMA E CRTTERTOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

1'1.'1. O contratado será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento

de licitação, na modalidade de dispensa de licitação, com adoÉo do critério de

julgamento pelo menor preço, com fundamento na hipótese do artigo 75, inciso

Vlll, da Lei no 14.13312021.

12. EXtcÊNCnS DE HAB|LTTAçÃO

Habilitação jurídica

12.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

12.2. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;

12.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou conlrato social em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatório de seus adminisúadores;

12.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbaçâo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

Canaá dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024. 20
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12.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;
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12.6. decreto de autorizaçâo, em se tratando de sociedade empresária

estrangeira em funcionamento no País;

12,7 . Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as

alteraçÕes ou da consolidaçâo respectiva.

Habilitação Íiscal, social e trabalhista

12.8. Prova de inscrição no Cadasúo Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

12.9. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentaçáo de certidão expedida conjuntamente pela Secretarla da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos hibutários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos

da Portaria Conjunta no 1 .751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS);

12.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresêntaÉo de certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;

12.12. Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
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12.13. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo

exercicio contrata ou concorre;

12.14. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaraçáo da Fazenda respectiva do seu domicílio

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

12.15. declaração que não emprega menor de 18 anos é exigida em licítaçÕes

para cumprir o inciso XXX|ll do artigo 70 da Constituição Federal e o inciso Vl do

artigo 68 da Lei no 14.13312021

QualiÍicação Econômico-Financeira

12.16. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor.

Qualificação Técnica

12.17. Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e

compatível em características e quantidades com o objeto da licitação através da

apresentaÉo de, no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior,

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, que

apresentem no mínimo as seguintes informaçÕes: identificação da pessoa jurídica

emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo do emitente, período de

vigência do contrato, objeto contratual, itens e quantitativos executados e outras

que entenda necessária

12.18. Alvará de Funcionamento

Canaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024. 22
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12.19. Alvará de licença sanitária, Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio

ou sede da licitante quê ora se habilita, dentro do prazo de validade e vigência, o

qual não poderá ser substituído em nenhuma hipótese por "protocolo" de

revalidação

12.20. A empresa deve apresentar o Certificado de Regularidade Técnica

emitido pelo Conselho Regional de Medicina (CRM) e pelo Conselho Regional de

Enfermagem (COREN).

13. RAZÃO DA ESCOLHA DOCONTRATADO

13.1. Considerando a necessidade urgente de contrataçâo de serviços de

remoçâo de pacientes, a empresa ASSOCIACAO DOUGIÁS BRALJN -
Clínica de Reabilitação Psiquiátrica foi escolhida para a prestação dos

serviços, fundamentando-se na legislação vigente, especialmente no artigo 75,

inciso Vlll, da Lei no 14.13312021, que estabelece a possibilidade de dispensa de

licitação em c€lsos de emergência.

'13.2. Diante da urgência da contratação, foi considerado que a situaçáo de

emergência se caracteriza pela necessidade de atender a determinação judicial,

evitando prejuízos à paciente. A escolha da empresa ASSOCIACAO DOUGLAS

BRAUN - Clínica de Reabilitação Psiquiátrica se justifica náo apenas pela

capacidade de atendimento demonstrada e pela qualiÍicaçáo técnica, mas também

pela experiência acumulada ao longo dos anos, que assegura um serviço de

qualidade.

13.3. Em razão do exposto, a contratação da empresa ASSOCIACAO

DOUGLAS BRAUN - Clínica de Reabilitação Psiquiátrica é considerada a

alternativa mais viável e adequada, atendendo aos requisitos legais e às

necessidades emergenciais do momento.

Canaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2024. 23
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í3. JUSTIF|CATIVA DO PREÇO

í3.1. O custo estimado total da contrataçáo e de R$ 559.í98,80 (quinhentos e

cinquenta e nove mil, cento e noventa e oito reais e oitenta centâvos), para cada

paciente, valores obtidos através de pesquisa mercadológica no Banco de

Preços@ cujo relatório de cotação consta anexo.

13.2. A empresa ASSOCIACAO DOUGLAS BRAUN - Clinica de

Reabilitação Psiquiátrica, inscrita no CNPJ no 10.0't6.14110003-18, apresentou

proposta no valor total de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

í4. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas para execuçáo do objeto, durante o exercício 2024, se

dará por conta do Fundo Municipal de Saúde nas seguintes dotaçÕes

orçamentarias:

0RGÃ0: í3 - Fundo Municipal de Saude

UNIDADE ORÇAMENTARIA: í319 - Fundo Municipal de Saude

PROJETO / ATIVIDADE: 10 302 í358 2.095 - Manter os Serviços da Rede Hospitalar

CLASSIFICAÇÃo ECoNÔMEA / ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - outos serv. de terc. pesoa lurídirx.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / SUBELEMENTO: 3.3.90.39.26 - OutÍos serviços médiehospitatar - pJ

Canaã dos Carajás - PA, 30 de dezembro de2O24 24

'13.3. Diante do exposto, a proposta da empresa ASSOCIACAO DOUGLAS

BRAUN - Clínica de Reabilitação Psiquiátrica Íoi considerada a mais

vantajosa e devidamente habilitada para a contratação, atendendo às exigências

documentais e oferecendo valores mais competitivos. Conforme o aÉ. 23 da Lei

no 14.'13312021 , o valor previamênte estimado da contratação deve ser

compatível com os valores praticados no mercado. Neste caso, os valores

apresentados pela empresa estáo próximos aos do contrato anterior e sáo

compatÍveis com os praticados no mercado atual, reforçando a adequação e

economicidade da contratação.
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VALOR: R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais)

FRANCISCO Assinado de forma

PERETRA DA srLVA li,;:ili'Jfii,YÍ*"
NETO:OI 1 8986031 7 NET6:61 I 8e8603 I 7

Francisco Pereira da Silva Neto
Portaria. No.41112024 - GP

Secretário Municipal de Saúde
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